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RESUMO 
O trabalho tem a intenção de abordar o tema transporte escolar rural, analisando a forma 
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como é realizado e os custos atuais, com estudo de caso realizado no 
município de Toledo–PR. A forma de planejamento urbano (de transportes e sistemas 
viários), a classificação dos transportes, o transporte rural, os custos de transportes (e 
formas de cálculo) e as características dos veículos utilizados são os principais pontos da 
revisão bibliográfica. Como metodologia, serão utilizadas além das pesquisas 
bibliográficas, consultas ao departamento responsável pelo transporte escolar rural na 
Prefeitura Municipal de Toledo. Como prosseguimento, foi elaborada uma planilha (com 
base nos dados coletados), para analisar o valor da tarifa atualmente praticada no 
município. Um dos objetivos do estudo é contribuir para a melhoria do serviço de 
transporte escolar rural, indicando caminhos ao poder público e às empresas de transporte, 
melhorando a qualidade e reduzindo custos do sistema. 
 
Palavras-chave: transporte escolar rural, custos dos transportes, tarifas. 
 
 
1. INTRODUÇÃO 
 

Nas últimas décadas, a Região Oeste do Paraná recebeu diversos investimentos, 
tanto na área pública quanto privada, o que proporcionou uma melhoria no bem-estar da 
população e gerou novos desafios. 

O município de Toledo reflete a situação da região, uma vez que a cidade tem 
vivenciado um crescimento influenciado pela chegada de novas empresas na cidade e a 
expansão das já estabelecidas, o que proporciona uma elevação de renda e bem-estar 
decorrente desse crescimento. 

O sistema de transportes, seja para transportar pessoas ou cargas, particular ou 
público, tem sofrido com este crescimento, pois o seu planejamento não tem conseguido 
atender à todos os que necessitam e as vias não tem se expandido tanto quanto se faz 
necessário, principalmente as localizadas na área rural do município. 

E com a busca pela melhoria do bem-estar e qualidade de vida, surge a necessidade 
de maior qualificação e aperfeiçoamento da população, que geralmente é disponibilizado 
apenas na sede do município, surgindo a necessidade do transporte rural. 

Uma pesquisa patrocinada pelo Ministério dos Transportes, indicou que as despesas 
com transporte rural escolar são consideradas desfavoráveis na medida em que esses 
investimentos levam a exclusão de investimentos e despesas em outras áreas que poderiam 
levar ao desenvolvimento econômico (Brasil, 2005 b). 

 
 
 
 
Com base nestes dados, desenvolveu-se o presente trabalho, onde foram analisadas 

as questões relativas aos meios de transporte coletivo rural e seus desencadeamentos, em 
busca da solução para o problema: “Quais as condições do transporte coletivo escolar rural,  
no município de Toledo – PR?” 
 Como metodologia, desenvolveu-se uma metodologia matemático, que permite 
determinar o custo de transporte rural para o município de Toledo, de forma mais 
simplificada, e desta forma, contribuir com dados / informações para a Prefeitura 
Municipal e empresas de transporte coletivo rural, de quais alterações podem ser realizadas 
para melhorar qualidade dos serviços de transporte coletivo no município de Toledo e 
minimizar as despesas. 
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A ampliação do transporte coletivo rural poderia contribuir para 
a melhoria da qualidade do ar (reduzindo a poluição), do tráfego, redução de acidentes e 
ampliação do espaço para estacionamento de automóveis; porém só trará estes resultados 
se for melhor planejado, ampliando a qualidade dos serviços existentes (sem elevar tarifas) 
e atendendo a faixa de usuários que não utilizam o serviço seja pela falta de horários, por 
não haver qualidade do serviço, ou por concluir que é um transporte de classes menos 
favorecidas. 
 
 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 Planejamento Urbano 
 

De acordo com Ferrari (1979, p. 3), planejamento é “um método de aplicação, 
contínuo e permanente, destinado a resolver racionalmente, os problemas que afetam uma 
sociedade situada e determinado espaço, em determinada época, através de uma previsão 
ordenada capaz de antecipar suas ulteriores conseqüências.” [grifo do autor] 
 É preciso, portanto, conhecer a cidade / região a ser planejada, os problemas e as 
características positivas, o que pressupõe uma pesquisa prévia e análise dos dados, que vão 
gerar informações importantes para o bom andamento de todo o planejamento. 

Ainda de acordo com Ferrari (1979), o planejamento não é um fim em si mesmo, é 
um meio para se atingir um fim. Como processo de pensamento ou método de trabalho, o 
plano jamais poderá ser considerado definitivo: é um método de pesquisar, analisar, prever 
e ordenar mudanças.  
 Deve haver racionalidade no método: o plano deve ser exeqüível (ter condições de 
ser implantado, do ponto de vista técnico e econômico); estar adequado à função que é 
destinado; ser eficaz, maximizando os resultados e minimizando os custos; ser coerente 
não colidindo com outros objetivos (o que o tornaria ilógico); ser politicamente aceitável, 
atendendo aos anseios do povo; ter uma previsão ordenada (ruas, praças, indústrias, 
residências, etc.), cada setor deve cumprir sua função; antecipar as ulteriores 
conseqüências (prever o futuro em 15-20 anos, que é o prazo de execução de um 
planejamento). (FERRARI, 1979 p. 5-7) 
 Com isso pode-se concluir que o planejamento não pode ser da competência de 
apenas um técnico ou uma categoria profissional, é necessário formar uma equipe, um 
grupo de trabalho, que deve ser composto por: 

 setor físico-territorial: arquiteto, engenheiro civil, engenheiro agrônomo, 
geógrafo, foto-interpretador, hidrólogo, etc. 

 setor social: sociólogo, assistente social, educador, psicólogo, médico 
sanitarista, etc. 

 
 setor econômico: economistas de diversas especialidades, demógrafo, 

estatístico/econométrico, analista regional, etc. 
 setor administrativo: técnico em administração pública, especialista em finanças 

públicas e contabilidade, advogado, etc. 
 outros técnicos necessários: especialistas em relações públicas e em 

comunicação; dependendo da necessidade. 
 
2.1.1 Planejamento do espaço rural 
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Segundo Navarro (2001), a noção de desenvolvimento rural, no 
período de 1950 à 1970, foi moldada com o ímpeto modernizante (e seus significados e 
trajetórias) orientando também as ações realizadas em nome do desenvolvimento rural. No 
Brasil, por exemplo, nos anos 70, sob a condução dos governos militares, um conjunto de 
programas foi implantado nas regiões mais pobres, o Nordeste em particular, sob a égide 
do desenvolvimento rural (pois em outras regiões o modelo era o da "modernização 
agrícola").  

Em tal contexto, a transformação social e econômica - a melhoria do bem-estar das 
populações rurais mais pobres - foi entendida como o resultado "natural" do processo de 
mudança produtiva na agricultura. Este último foi meramente identificado como a absorção 
das novas tecnologias do padrão tecnológico então difundido, acarretando aumentos da 
produção e da produtividade e, assim, uma suposta e virtuosa associação com aumentos de 
renda familiar, portanto, desenvolvimento rural. 

Outra expressão correlata, que engloba a primeira citada, bem mais ambiciosa 
analiticamente (e assim sujeita a controvérsias) é desenvolvimento agrário. Normalmente, 
tal expressão refere-se a interpretações acerca do "mundo rural" em suas relações com a 
sociedade maior, em todas as suas dimensões, e não apenas à estrutura agrícola, ao longo 
de um dado período de tempo. 

Portanto, a "vida social rural" e sua evolução adentram tais análises em todos os 
seus aspectos. Historiadores, economistas e sociólogos são seus principais autores, muitas 
vezes inspirados em enfoques estruturalistas (de variados matizes), ênfase nos processos 
históricos e recebendo, quase sempre, influência marxista - ou uma combinação de 
algumas dessas vertentes principais, na esteira da tradição teórica da economia política. 

A terceira expressão que concorre neste esforço de melhor precisão é, exatamente, 
desenvolvimento rural. Neste caso, diferencia-se das anteriores por uma característica 
específica: aqui, trata-se de uma ação previamente articulada que induz (ou pretende 
induzir) mudanças em um determinado ambiente rural. As diferenças, portanto, surgem nas 
estratégias escolhidas, na hierarquização dos processos (prioridades) e nas ênfases 
metodológicas. 

Desenvolvimento rural, portanto, não se restringe ao "rural estritamente falando" – 
famílias rurais e produção agrícola – nem exclusivamente ao plano das interações sociais, 
também principalmente rurais – comunidades, bairros e distritos rurais, por exemplo – mas 
necessariamente, abarcam mudanças em diversas esferas da vida social as quais, se têm por 
limite mais imediato de realização o município, podem estender-se para horizontes 
territoriais mais extensos, como provavelmente ocorrerá em curto prazo. Parecem assim 
desaparecer definitivamente o corte rural-urbano e as formas de sociabilidade, igualmente 
demarcadas por tal segmentação. 
 
 
 
2.2 Transporte Rural 
 
 De acordo com estudos do Geipot (2005), as crianças e adolescentes da área rural 
não podem ficar à margem dos esforços que os três níveis do governo vêm fazendo para 
que todas as crianças do país alcancem a educação do ensino fundamental. O transporte é 
o único meio de dar a população rural em idade escolar oportunidades de educação 
equivalentes as que são oferecidas à população urbana. 
 A construção de escolas seriadas e colégios em locais adequados da área rural seria 
sem dúvida a solução ideal, mas ela só é viável do ponto de vista pedagógico, 
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administrativo e financeiro se complementada por um sistema de 
transporte que busque os alunos que não possam alcançar estes centros de ensino a pé.  
 A alternativa de retorno ou manutenção das escolinhas de ensino unidocente e 
classe multisseriada, embora carregada de louvável empatia, sentimentalismo e boas 
intenções, não é mais viável, nem socialmente justa no mundo da informática, da internet 
e das tele-comunicações. 
 Desde 1992, o GEIPOT vem realizando pesquisas sobre Transporte Rural, com 
atenção especial para o Segmento Escolar. O Relatório Final da primeira pesquisa 
publicada em abril de 1995, relatório chega as seguintes conclusões: 

 A implantação e o desenvolvimento de um transporte que atenda as necessidades 
mínimas da população, que reside e/ou trabalha na área rural, serão factíveis e 
socialmente rentáveis se forem conjugados os esforços e recursos dos governos 
federal, estadual e municipal; 

 a implantação e o desenvolvimento desse transporte devem ser iniciados pelo 
Segmento Escolar, em razão de sua reconhecida prioridade e das oportunidades e 
condições favoráveis criadas para o desenvolvimento dos demais segmentos; 

 na grande maioria dos municípios os custos são reduzidos ou moderados em razão 
da baixa qualidade do transporte oferecido e provavelmente seriam duplicados ou 
triplicados se práticas mais rigorosas de conforto e segurança fossem adotadas. 

 
2.2.1 Terceirização do transporte rural escolar 
 

Em quase todos os municípios analisados pelo GEIPOT, pelo menos uma parte do 
Transporte Rural Escolar é contratada com transportadores autônomos ou com pequenas 
empresas de transporte. A tendência é que no futuro não haja mais motoristas e veículos da 
prefeitura operando nos sistemas de Transporte Rural Escolar.  Entre as vantagens da 
terceirização consideram-se as seguintes: 

a) evita a imobilização de capital em veículos, garagens, oficinas e almoxarifados 
de peças sobressalentes;  

b) evita os problemas do controle e coordenação do trabalho de uma numerosa 
equipe de motoristas, mecânicos e pessoal auxiliar; 

c) evita as demoras e dificuldades burocráticas normais de órgãos públicos na 
aquisição de peças e serviços de oficina (que geralmente precisam ser realizadas em menos 
de 24 horas); 

d) evitam as dificuldades burocráticas e comerciais de aquisição de veículos no 
mercado de veículos usados, quando há necessidade de substituir veículos da prefeitura em 
final de vida útil (a aquisição de ônibus ou micro-ônibus novos tornou-se totalmente 
inviável e não era praticada em nenhum dos municípios visitados). 

 
 
Há outra vantagem da terceirização ainda pouco explorada: ela permite que o 

município incentive e regule o transporte remunerado de passageiros comuns, em horários 
ou dias fora do expediente escolar. Isto, além de beneficiar toda a população rural, 
proporciona uma renda extra aos transportadores autônomos, tornando viável a aquisição 
de veículos novos ou em melhor estado que os atuais. 
 Entre as desvantagens da terceirização são citadas a pouca experiência no 
transporte de crianças por parte de motoristas de empresas, em contraposição com a 
confiança que motoristas da prefeitura inspiram nos pais das crianças e da disciplina que 
conseguem impor dentro do veículo escolar, em razão do seu permanente contato com 
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diretoras e professoras das escolas do município. 
 
 
2.3 Tarifa 
 
 Segundo Lima (1992, p. 7), “tarifa é um preço público fixado para cobrar do 
usuário os serviços públicos prestados.” Na bibliografia referente ao tema, existem 
diversas formas de fixar a tarifa, como por exemplo, pelo custo marginal de curto prazo, 
que abrange os custos de manutenção e administração da infra-estrutura. Nesta forma de 
fixar a tarifa, os custos de longo prazo são desconsiderados porque os fatores fixos 
poderão ser alterados e passam a não ser mais indivisíveis. 
 Outra concepção de tarifa é que esta deve ser elevada gradualmente até que se 
iguale aos custos marginais de longo prazo (que são aproximados pela soma dos gastos 
com custeio, manutenção, custos com ampliação) com correções por índices de inflação. 
 Segundo Magalhães (19871, apud LIMA, 1992), uma terceira corrente diz ser 
necessário considerar as economias de escala, e não apenas curvas de oferta e demanda, e 
propõe alguns pontos: 

 Que a tarifa não ultrapasse o custo marginal de curto prazo; 
 economias externas e orientação adequada da tarifa para que propicie uma 

alocação de passageiros entre modalidades competitivas e complementares; 
 da orientação político-social (saber nível de renda e grau de comprometimento 

de sua renda com a tarifa); 
 efeito transferência de renda, cobertura dos custos e nível de  subsídio. 

 Uma quarta corrente sugere que a tarifa seja fixada com base na política social e 
que déficits sejam cobertos pelos subsídios. A última corrente defende que o conceito da 
tarifa seja realizado sob três ângulos: 

 da teoria de produção; 
 da teoria de comportamento do consumidor e; 
 da teoria da alocação de recursos. 

 
2.3.1 Aspectos teóricos econômicos 

 
De acordo com Abreu (1985), existem diversos esquemas para o cálculo da tarifa 

no caso dos transportes. 
 
 
 

 Tarifa determinada pelo custo marginal: 
Justifica-se pelo alocação eficiente de recursos escassos que promove, pois 

refletiria o custo de oportunidade social dos recursos utilizados nos transportes; mas pode 
tornar-se conflitante com o objetivo de melhorar a situação financeira das empresas do 
setor. 

Em conseqüência da fixação da tarifa ao nível do custo marginal, pode-se ter um 
estímulo a maior volume de produção dos serviços, o que melhora o uso do capital e reduz 
os custos unitários; e na presença dos rendimentos crescentes de escala, surgimento de 
déficits financeiros que deverão ser cobertos com recursos dos não usuários dos serviços. 

                                                 
1 MAGALHÃES, V. L. Política de tarifação dos trens urbanos de passageiros. Revista dos 
transportes públicos. São Paulo, ano 10, nº 37, p. 67 a 90, 1987. 
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Estas distorções podem ser ligadas à condição do mercado do 
setor de transporte (monopólio regulamentado ou concorrência imperfeita), que decorre em 
redução do bem-estar.  

De acordo com Vasconcellos2 apud Abreu (1985), o setor de transporte, por ser 
oligopolizado ou monopolizado, utiliza recursos escassos da sociedade do que seriam 
necessários se os serviços fossem oferecidos em concorrência perfeita. Um fato que reforça 
este argumento é de que as empresas de transporte de ônibus urbano têm seus custos 
controlados e a tarifa é determinada em função destes. 

Observa-se que a tarifa controlada pela análise dos custos prevalecentes conduz a 
distorções na apresentação das planilhas pelas empresas, geralmente há falta de 
sistematização adequada, tanto da coleta quanto da tabulação/demonstração das 
informações. 

Outra limitação quanto à aplicação do custo marginal está em que o transporte de 
ônibus é indivisível quanto à utilização dos seus ativos (por exemplo, lugares vagos no 
ônibus enquanto este segue o itinerário, pode haver falta ou excesso de demanda o que 
causará perdas, ou para a empresa ou para os usuários). 

 Tarifa determinada pelo valor do serviço 
“Consiste em cobrar o custo variável mais parte dos custos fixos e uma 

contribuição suplementar, fixada conforme a elasticidade-preço da demanda de transporte 
que absorve os custos totais.” (Abreu, 1985, p. 55) 

Este modelo pressupõe diferenciação de tarifa, conforme os níveis de elasticidade, 
que definirão os diferentes grupos de usuários. Também antecipa as condições para que 
haja a diferenciação de tarifas: que usuários tenham diferentes elasticidades com relação às 
tarifas desiguais, ausência de substituição modal pelos usuários, impossibilidade de 
revenda pelos usuários que pagam tarifas mais baixas para os que devem pagar mais 
elevadas, identificação dos usuários (por exemplo estudantes, idosos, operários, etc.). 

Existem dificuldades para utilizar este método: os perfis das linhas de ônibus no 
Brasil (que atravessam vários bairros de classes econômicas distintas), faz com que seja 
quase impossível obter a elasticidade-preço (tarifa) da demanda dos usuários de 
determinada linha de ônibus; há também a identificação dos usuários, que em grandes 
centros também é difícil de ser realizada e atualizada constantemente, o que pode gerar 
distorções ou fraudes. 

Uma alternativa seria vender lotes de setores ou linhas, para discriminar as tarifas 
do nível mais alto até o inferior. Seria vantajoso para a empresa que o adotasse e desde que 
as tarifas não fossem controladas por um princípio que contrarie a maximização de lucros. 

 
 
 
Este modelo pode ser importante nos seguintes aspectos: 

- cobrar tarifas menores dos usuários de baixa renda e com fraca elasticidade-renda 
(por exemplo até dois salários mínimos), e maior tarifa para os demais usuários; 

- como estímulo ao uso do transporte coletivo (uso de passes ou bilhetes). 
 Tarifa determinada em função da quilometragem 

Consiste em adotar uma tarifa que seja proporcional à extensão da mesma. Pode-se 
ter tarifas diferentes para percursos e linhas diferentes. Pode-se ter tarifa quilométrica 
única por linha, diferenciada na mesma linha, tarifa por seção ou por zona. Uma das 
dificuldades deste sistema é que, sendo a tarifa em função da distância percorrida, o 
                                                 
2 Vasconcellos, M. A. S. de. Política tarifária para os serviços de transportes da região 
metropolitana de São Paulo. São Paulo: convênio IPE/FINEP, jul. 1980, p. 75. 
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princípio distributivo fica ferido pois os usuários de baixa renda (que 
utilizam o transporte em extensões maiores), pagarão mais caro pelo serviço.  

Uma tarifa por zona seria uma alternativa, desde que houvesse uma conformação 
geográfica entre a área central e as zonas concêntricas, formando assim um conjunto de 
tarifas integradas. (Abreu, 1985) 
 No Brasil, por ser um sistema complexo, a tarifa por quilometragem não tem sido 
adotada; e há também os fatores dificuldade de gerenciamento (controle da quilometragem 
de cada passageiro), a decorrente elevação de custos para este controle.  
 
2.3.1.1 Índices de controle operacional 
  
 De acordo com Valente, Passaglia e Novaes (1997), os itens apresentados são úteis 
para o cálculo dos índices necessários de controle operacional, que mostrarão se as linhas 
precisam de alterações. 

 Índice de passageiros transportados por quilômetro (IPK): utilizado no cálculo 
da tarifa e retrata (em conjunto com outros índices) o desempenho do serviço 
prestado. O IPK deve ser obtido por linha, por empresa, e da cidade.  

 IPK = nº médio de passageiros / km rodada média diária 
 Índice de passageiros transportados por viagem: obtido da relação entre o total 

de passageiros transportados e o número de viagens realizadas, e retrata o 
desempenho da frota / linha. 

 Índice de quilômetros percorridos por veículo por dia: quanto cada veículo 
circula é a oferta de transporte à disposição dos usuários, e é a base para obtenção 
do próximo índice. 

 Ikmvd= Total de quilômetros rodados / Veículos da frota efetiva 
 Percurso médio mensal (PMM): esta informação é importante para o cálculo da 

tarifa e para o controle da oferta de transporte. 
 PMM = total de quilômetros rodados /mês 

 Índice de regularidade do sistema (IRS): acompanhado ao longo do tempo, 
retrata como está o serviço prestado pela empresa, pois focaliza o padrão de 
manutenção e confiabilidade do sistema. 

 IRS = número de viagens regulares / número total de viagens programadas 
 Índice de renovação (IR): reflete o embarque e desembarque de passageiros e é 

obtido por pesquisa direta. 
 Idade média da frota: item importante para o cálculo da tarifa, bem como do 

conforto e segurança dos usuários. 
 Índice de conforto: avalia o conforto oferecido pelo sistema, quanto maior o 

conforto maiores os custos para a empresa e maior tarifa para os usuários. 
 IC = número de passageiros transportados/dia    /  número de lugares sentados 
 

 Espaçamento médio entre pontos e número de paradas por linha: é importante 
para a otimização do tempo de viagem (pontos demais encurtam a distância mas 
aumentam o tempo). 

 Tempo no terminal e tempo total de viagem: demonstra atrasos nos terminais, 
redução da oferta. Pode ser medido dia, semana ou mês. 

 
2.3.1.2 Fatores que influenciam nos custos 
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 Segundo Valente, Passaglia e Novaes (1997), o administrador do 
sistema de transportes deve estar atento a alguns fatores que influenciam nos custos ou sua 
composição, por exemplo: 

 quilometragem: o custo por quilometro diminui quanto mais o veiculo rodar (custo 
fixo é dividido pela quilometragem), mas deve-se observar que seja utilizada a 
velocidade econômica de operação dos veículos, pois pode influenciar no consumo 
de combustível, pneus, o que tiraria a vantagem obtida; 

 tipo de tráfego: na cidade o veículo consome mais combustível por quilômetro que 
em áreas não urbanas; 

 tipo de via: os custos variam também em função do tipo de estrada por onde o 
ônibus trafega, envolve a superfície de rolamento, condição de conservação, 
topografia, etc.; 

 região: os salários, combustíveis, impostos podem variar; 
 porte do veículo: um fator que reduz custos é a maior capacidade do veiculo, desde 

que bem aproveitada. 
 
 
2.4 Características dos ônibus utilizados 
 

Embora todos os tipos de veículos possam ser encontrados operando nos sistemas 
municipais de Transporte Rural Escolar, é provável que as kombis e os ônibus constituam 
mais de 80% da frota de veículos escolares em utilização no país. Os ônibus são 
empregados nas linhas de grande afluência (mais de 30 alunos) e as kombis nas linhas de 
pequena afluência (até 15 alunos) e, também nas de média afluência (15 a 30 alunos) 

A razão dessa inadequação é que praticamente não há como adquirir microônibus 
(25 a 30 assentos) no mercado de veículos usados e também por que nem as prefeituras 
nem os transportadores têm condições de adquiri-los novos.  Os raros microônibus usados 
à venda podem custar mais de 50.000 reais enquanto que um ônibus usado em estado de 
conservação razoável pode custar menos de 25.000 reais 

A solução para um Transporte Rural Escolar legal e seguro e que ofereça um 
mínimo de conforto e higiene às crianças e adolescentes, é tornar aquisição dos 
microônibus nacionais novos (25 a 30 lugares, de motor diesel e montado em chassis) 
acessível aos transportadores autônomos, isto é, com preço e condições de pagamento 
compatíveis com os rendimentos que eles podem auferir no Transporte Rural Escolar.  A 
redução dos preços poderia ser alcançada mediante a participação dos fabricantes nacionais 
em projeto de grande escala, visando a simplificação de especificações e as economias de 
escala, acompanhada da isenção ou redução dos impostos incidentes na venda 

A primeira seria redistribuir os alunos de linhas de afluência média em dois ou três 
veículos, o que duplicaria ou triplicaria os custos.  A outra alternativa seria aceitar a 
subutilização de ônibus com apenas 15,20 ou 30 alunos o que também elevaria os custos.   

 
Esta solução ainda exigiria, em muitos casos, o alargamento ou reforço de pontes, 

bueiros, mata-burros e porteiras, bem como a melhoria de alguns trechos das estradas 
vicinais. 

A orientação do GEIPOT é que a metodologia tradicional usada no país para o 
cálculo de custos operacionais de veículos, não pode ser aplicada para a locação de 
veículos escolares, pois conduz a estimativas de custos muito acima dos preços praticados 
pelos transportadores do Transporte Rural Escolar. 
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Entre as características dos veículos e fatores que mais 
influenciam no conforto dos usuários temos: idade, ventilação, temperatura interna, ruído, 
aceleração/desaceleração, disposição dos assentos, altura dos degraus, quantidade de portas 
e largura dos corredores (Spinelli, 1999). 

Valente, Passaglia e Novaes (2003) apontam ainda como itens importantes a 
higiene dos veículos, as condições de segurança, o atendimento dado pelos motoristas e 
cobradores, a comunicação visual realizada com os usuários (desde o ponto inicial até seu 
destino). 
 
2.4.1 Custo médio por aluno transportado por dia 
 

Esta é outra questão freqüentemente levantada, principalmente por Associações de 
Municípios e Secretarias de Educação Estaduais. Na realidade o que é perguntado é o custo 
mensal ou o custo anual e o GEIPOT tem sugerido que a questão seja sempre colocada em 
termos de custo diário, para diminuir as indefinições no processo de cálculo. 

O cálculo do custo médio por aluno transportado por dia é bastante simples e para a 
maioria dos sistemas de Transporte Rural Escolar pode ser feito por qualquer pessoa que, 
conhecendo as particularidades do sistema, possa evitar as duplas contagens de alunos ou 
de custos ou os erros de interpretação dos dados disponíveis.  O procedimento sugerido nos 
itens “A” a “E” a seguir, evita os erros mais comuns; porém, um fator é muito importante: 
que se conheçam todas as informações necessárias. 
A) O custo diário total (CDT) do sistema de Transporte Rural Escolar para a prefeitura é a 

soma de 3 parcelas: 
CDT = CVC + CVP + CPA 

Onde: 
CDT = Custo diário total do sistema 
CVC = Custo diário total dos veículos contratados com particulares 
CVP = Custo diário total da operação dos veículos de propriedade da prefeitura 
CPA = Custo diário dos passes (cartelas) adquiridos pela prefeitura para alunos 
transportados por empresas de ônibus comerciais; ou custo diário do reembolso dos passes, 
quando for o caso. 
B) CVC, o custo diário total dos veículos contratados é igual a soma dos produtos dos 

preços unitários pelas quantidades diárias indicadas em cada um dos contratos. 
 Na maioria dos contratos o preço unitário é o preço por quilômetro percorrido pelo 

veículo, proposto pelo transportador vencedor de licitação e constante do contrato. A 
quantidade é a quilometragem que o veículo deve percorrer diariamente para operar a 
linha nos turnos especificados e é para todos os efeitos, a que consta do contrato e 
seus aditamentos, não importando para este cálculo específico, o critério segundo o 
qual foi medida a quilometragem. 

 
 
 
 Em alguns contratos o preço unitário é o custo da passagem de 1 (um) aluno 

estipulado no contrato e a quantidade é o número de alunos autorizados a serem 
transportados pelo veículo na data do levantamento. 

 
CVC (1 veículo)  =  preço do quilômetro rodado x quilometragem diária 

ou 
CVC (1 veículo)  =  preço da passagem x número de alunos 



XLIV CONGRESSO DA SOBER 
 “Questões Agrárias, Educação no Campo e Desenvolvimento” 

 
 

 
Fortaleza, 23 a 27 de Julho de 2006 

Sociedade Brasileira de Economia e Sociologia Rural 

11

 
CVC = Soma do custo de todos os veículos contratados 

 
Em alguns contratos o custo diário, denominado “diária” ou “jornada”,já vem 
explicitado diretamente no contrato, tornando desnecessário qualquer cálculo com 
preços unitários e quantidades. 

C) CVP, o custo diário total dos veículos da prefeitura poderia, teoricamente, ser calculado 
pelos dois métodos descritos a seguir. 

 Calcular pura e simplesmente o custo operacional de cada um deles pelo processo 
tradicional e depois multiplicá-los pela quilometragem que percorrem entre a saída e 
o retorno à garagem, após cumprir todos os turnos em que a linha deve ser operada.  
Pode-se prever que este método produziria resultados de validade duvidosa, 
excessivamente elevados para os objetivos do cálculo (negociações com Secretarias 
Estaduais) e que seriam incompatíveis com os resultados dos custos dos veículos 
contratados, calculados no modo proposto no item anterior.  O método deve ser 
descartado. 

 O outro método, proposto por alguns municípios, seria somar as despesas durante um 
“certo” período de tempo com combustível, peças, pneus, mão-de-obra de oficina 
etc. Por melhor que seja o controle e a apropriação de custos praticados pela 
prefeitura no seu almoxarifado, oficina e departamento de pessoal, o método 
produziria resultados aleatórios, inconsistentes e irreais, pois o período de tempo 
adotado corresponderia apenas a um determinado segmento da vida útil de cada 
veículo (novo, antes, durante e depois da 1ª reforma etc.). O método também deve 
ser descartado. 

 O método que se sugere é adotar como custo operacional dos veículos da prefeitura a 
média dos preços unitários de veículos contratados de mesmo tipo.  Caso não haja 
veículo contratado do mesmo tipo que os veículos da prefeitura, adotar a média dos 
preços de veículos de mesmo tipo contratados em municípios vizinhos.  Embora a 
imprecisão do método possa ser facilmente apontada, ele é na prática o único 
realmente disponível e provavelmente o único que produz resultados que possam ser 
aceitos pelas Secretarias Estaduais de Educação. 

D) CPA, O custo diário com a distribuição de passes (cartelas) pode ser facilmente 
calculado bastando obter o total mensal das listas dos alunos beneficiados e o valor 
dos passes correspondentes e dividir esse total pelo número de dias letivos 
considerados no mês. 

E) Para obter o custo médio por aluno transportado por dia, basta dividir o CDT obtido pela 
soma das parcelas correspondentes aos itens B, C e D acima, pelo número de alunos 
transportados na data do levantamento. 

 
 
 
 
3. METODOLOGIA 
 

Inicialmente, foi realizado um levantamento bibliográfico para determinar o que 
existe sobre transporte rural e escolar na literatura. Posteriormente, foram apurados os 
custos que envolvem esta modalidade de transporte (pneus, veículos e estrutura para a 
manutenção dos veículos). O método de custeio por absorção tem boa utilidade para a 
formação dos preços. 
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 Serão considerados como custos variáveis, caracterizados por 
custeio variável ou custeio direto, como sendo aquele que inclui na apuração só os gastos 
que variam em função do veículo. Serão considerados como custos de operação, além dos 
custos variáveis, as despesas fixas de administração e manutenção. O custeio padrão, ou 
sistema de custo padrão, tem por objetivo a determinação ou estabelecimento de medidas 
de comparação, possibilitando que haja um controle sobre os custos. 
 Segundo Horngren (1978), “os custos-padrão são custos predeterminados que 
deveriam ser atingidos dentro de operações eficientes. Servem para aferição do 
desempenho, para fazer orçamentos úteis, para nortear preços, para obter um custo 
significativo de produto...”. 
 Segundo Martins (1998), custo é o “gasto relativo à bem ou serviço utilizado na 
produção de outros bens ou serviços”, e gasto “ é o sacrifício financeiro arcado pela 
empresa para a obtenção de um produto qualquer (...) o conceito de gasto está ligado ao 
desembolso de certa quantia de dinheiro, destinada a pagar determinado produto ou 
serviço, mesmo que elas sejam entregues  ou realizadas posteriormente.” 
 Quanto à forma pela qual os materiais são aplicados, os custos podem ser 
classificados em diretos e indiretos. Quanto ao volume de materiais ou serviços 
empregados, os custos são classificados em fixos e variáveis. 

Para Lima (2004), do ponto de vista do transportador, usualmente essa classificação 
é feita em relação à distância percorrida, como se a unidade variável fosse a 
quilometragem. Dessa forma, todos os custos que ocorrem de maneira independente ao 
deslocamento do caminhão são considerados fixos e os custos que variam de acordo com a 
distância percorrida são considerados variáveis. É importante ressaltar que essa forma de 
classificação não é uma regra geral. 
 A forma de custeio utilizada nesta pesquisa é do custeio padrão e por absorção, 
objetivando a determinação de medidas de comparação que permitam a escolha pela forma 
de coleta e transporte com o menor custo final por quilômetro rodado. 
 
 
4. RESULTADOS 
 
4.1 Dados do transporte escolar rural do município de Toledo 
 

De acordo com informações obtidas junto ao departamento de manutenção e 
transporte escolar da prefeitura municipal de Toledo, o número de alunos atendidos é de 
aproximadamente 3.200 por dia, e a quilometragem percorrida de 6.800 km por dia, 
distribuídas em 51 linhas (itinerários), nos períodos matutino, vespertino e noturno. A 
distribuição por tipo de veículo é de 56% para ônibus, e o restante em microônibus e 
kombis, e 50% de todas as linhas são concedidas a uma (01) empresa. 

 
 
 
 
Conforme se pode observar na Tabela 1, as tarifas praticadas no transporte rural 

escolar teve um acréscimo de 23% de um ano para outro (no caso dos ônibus), o que 
comprova que o transporte realizado por veículos de menor porte (vans, kombis e 
microônibus) reduz o valor tanto de custos como em conseqüência do valor por aluno 
transportado. 
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Tabela 1 – Comparação do valor médio das tarifas (km rodado) de 
transporte escolar rural, 2005 e 2006. 
 

Tipo de Veículo 2005 2006 
Ônibus  1,81 2,23 
Microônibus  1,27 1,45 
Vans  1,02 1,22 
Kombis  1,07 1,23 

 
O custo do transporte rural poderia ser minimizado com a utilização de microônibus e 

vans (o que faz seu custo cair consideravelmente), porém, as condições da via (geralmente 
estradas sem pavimentação), a topografia, a distância percorrida, e com a intenção de 
reduzir custos, grande parte das empresas que atuam no transporte rural, possuem ônibus 
(com mais de 40 lugares), com fabricação (muitos deles) na década de 1980; o que torna os  
custos maiores (em relação aos veículos que apenas trafegam em asfalto e por depender 
mais de manutenção, peças e combustível). 
 
4.1.1 Sugestão de cálculo de tarifa 
 
 De acordo com os dados coletados junto à prefeitura municipal, às empresas de 
transporte e ao Geipot, chegou-se a um método de cálculo de tarifa que poderia minimizar 
os custos para o poder público (tendo em consideração que é o responsável pelo pagamento 
desta modalidade de transporte), conforme se pode visualizar na Tabela 2. 

Este cálculo foi realizado utilizando dados para ônibus, conforma instruções do 
Ministério dos Transportes (por meio do Geipot), e conforme se pode observar, o cálculo 
da tarifa é realizado com dados dos custos variáveis e fixos (nestes inseridos a depreciação 
e remuneração do capital) além dos impostos que deverão ser pagos pelas empresas.  

Em comparação com o valor praticado atualmente (R$2,23), há uma diferença de 
R$ 0,14 por quilômetro rodado (ou 6,7%). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Tabela 2 – Sugestão para cálculo da tarifa de transporte coletivo rural para ônibus 
(resumido) 
 

Combustível (1 l) 1,88 
Pneu, câmara, protetor comum 1355 
recapagem 253 
preço veículo comum (com 10 anos de uso) 35000 
Seguro obrigatório 456,48 
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Frota total   (acima de 10 anos) 1 
Passageiros/mês 2002 
passageiros/dia 91 
Km mês 4070 
km dia 185 
Combustível preço/litro 1,88 
Coeficiente máx consumo (litro/km) 0,35 
Custo combustível/km  (R$/km) 0,66 
Óleo e lubrificante (preço diesel x coeficiente consumo) 0,094 
Pneu novo (70.000 km) veículo comum 6900 
Recapagem (30.000 km) 1440 
custo total de rodagem 8340 
Custo da rodagem/km (100.000 km) 0,0834 
combustível/km 0,66 
óleo e lubrificante/km 0,09 
rodagem/km 0,08 
Custo variável total/km 0,84 
Despesas mensais com pessoal de operação e manutenção  
Motorista (salário x 1,63(encargos sociais) x 1,9(utilização)) 3097,00 
Administrativo  
seguro obrigatório (veículo/mês) 38,04 
pessoal administrativo 309,7 
outras despesas 59,5 
Custo Fixo TOTAL/mês/veículo 3791,44 
Percurso médio mensal (PMM)/veículo 4070 
Custo fixo total/km 0,93 
CÁLCULO DA TARIFA   
custo total/km (c fixo + c var) 1,77 
Y * 3% ISSQN 0,11 
Y * 3% cofins 0,11 
Y * 0,65% pis 0,02 
Y * 2,4% IRPJ 0,09 
TARIFA (TOTAL) 2,09 
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